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	:
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EMENTA

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REBAIXAMENTO DA SOCIEDADE ESPORTIVA DO GAMA. COPA  BRASIL  ANO 2000. PORTARIA CBF Nº 04/1997. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. PERDA DO OBJETO DA AÇÃO. CONSULTA AO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSILIDADE. APELAÇÃO IMPROVIDA.

1. A Confederação Brasileira de Futebol editou a Resolução de Diretoria nº 04/97 trazendo ao artigo 301 do Código Brasileiro Disciplinar de Futebol – CBDF que motivaram decisões por parte do Tribunal de Justiça Desportivo que culminaram com a atribuição de pontos às equipes de futebol do Botafogo Futebol e Regatas e Sport Club Internacional, em prejuízo da Sociedade Esportiva do Gama, provocando seu rebaixamento para a série B do Campeonato Brasileiro do ano 2000. 
2. Correta a sentença que julgou extinto o processo sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI do CPC (na redação anterior à Lei nº 11.232/2005) ao argumento de que todos os pedidos formulados na ação decorrem das competições esportivas já encerradas ou têm conteúdo “não passível de veiculação em ação civil pública”. Os pedidos deduzidos na inicial ficaram efetivamente prejudicados.

3. A sentença proferida em sede de ação civil pública possui caráter mandamental, fazendo com que o magistrado determine o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, a teor do disposto no artigo 11 da Lei 7.347/85. Incabível, na espécie, pedidos de índole declaratória tais como os demais formulados pelos autores.

4. O Poder Judiciário não é órgão de consulta. Precedentes.
4. Apelação improvida.

A C Ó R D Ã O

Decide a Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 1a. Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo, nos termos do voto da Exma. Sra. Desembargadora Federal Selene Maria de Almeida. 

Brasília-DF, 28 de novembro de 2007.

SELENE MARIA DE ALMEIDA 

Desembargadora Federal – Relatora
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